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TL;DR

Uma renovação séria em Portugal custa €1.500–€2.500/m² para gama média, €2.500–

€4.000/m² para gama alta e €4.000–€6.000+/m² para trabalhos em património classificado

ou com reforço sísmico — antes dos honorários de arquitecto, engenheiro e taxas de

licenciamento (mais 8–15% por cima).

Da proposta à entrega das chaves a si próprio, 18–36 meses é o prazo realista para um projecto

de compra-para-renovar: 3–6 meses de aquisição, 4–12 meses de projecto e licenciamento, 8–

18 meses de construção, 1–3 meses de licenciamento final. Qualquer prazo inferior pressupõe que

nada corra mal, o que quase nunca é verdade.

A aritmética só funciona se comprar suficientemente mal. Um "imóvel charmoso que precisa de

alguma actualização" cotado como uma casa acabada mais €200k de renovação acaba quase

sempre por sair mais caro do que comprar uma casa acabada do mesmo nível.

Estatística-chave 2026. Custos de renovação em Portugal 2026: €1.500–€2.500/m² gama

média, €2.500–€4.000/m² gama alta (excluindo arquitecto, engenheiro, licenças e IVA). Ao

abrigo da Lei n.º 9-A/2026, de 6 de março, obras de reabilitação em habitação destinada a

venda até €660.982 ou a arrendamento de renda moderada (≤€2.300/mês) qualificam para a

taxa reduzida de IVA de 6% — uma poupança de 17 pontos percentuais que altera

materialmente a aritmética do projecto certo.

O argumento contrário: a renovação vai custar o dobro
do que pensa e demorar o dobro do tempo
Toda a folha de cálculo que alguma vez vi construída por um renovador estrangeiro de primeira

viagem em Portugal acabou errada na mesma direcção. O comprador assumiu €1.200/m². O projecto

correu a €2.100/m². O comprador assumiu 12 meses. Correu 22. O comprador assumiu que o

honorário do arquitecto era o honorário do arquitecto. Era o honorário do arquitecto mais o

engenheiro mais o topógrafo mais o certificado energético mais o estudo acústico mais o seguro de
construção. O comprador assumiu que "o empreiteiro disse duas semanas para esse trabalho"

significava duas semanas; na realidade o grossista ficou sem azulejo, o electricista foi de férias em

Agosto, a Câmara Municipal demorou onze semanas a responder a uma pergunta de duas semanas, e

uma camada inesperada de amianto na cobertura exigiu um empreiteiro licenciado para remoção

com agenda esgotada até Novembro.

Isto não é uma queixa — é a taxa base. O sistema de construção português funciona (os imóveis são

reconstruídos todos os dias com bons resultados) mas em tempo do sistema de construção

português, não no calendário que projectou a partir de uma experiência britânica ou alemã. A maior

causa isolada de angústia nos projectos de renovação de compradores estrangeiros não é a

derrapagem orçamental em termos absolutos; é a dissonância cognitiva entre expectativa e
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realidade. Uma renovação que custa €350.000 contra um orçamento de €280.000 é normal. Uma

renovação que custa €350.000 contra um orçamento de €180.000 é uma crise — e a diferença é

inteiramente a forma como o comprador a enquadrou no dia um.

Este guia é o enquadramento que eu gostaria que todo o comprador renovador tivesse no início. Não

o pode salvar de derrapagens de custo; nada o pode. Vai dizer-lhe os intervalos realistas, como

funciona o sistema de licenciamento, quanto custam o arquitecto e o engenheiro, porque é que os

benefícios em ARU e o novo regime de IVA a 6% podem mudar o negócio, e onde estão as armadilhas

estruturais (terreno rústico, classificações patrimoniais, falência do empreiteiro a meio da obra).

Trata a renovação pelo que ela efectivamente é: um projecto de capital de 2 a 3 anos, a competir, em

todas as métricas, com a alternativa de comprar algo já acabado e passar um cheque mais pequeno.

Compra-para-renovar como estratégia: quando funciona,
quando não funciona
Comprar-para-renovar faz sentido financeiro em três cenários estreitos:

A — Diferença genuína de valor. Compra materialmente abaixo do €/m² equivalente acabado no

mesmo micromercado, renova ao padrão prevalecente, e acaba com um activo com valor superior à

compra + renovação + custo de carregamento. Requer um vendedor pressionado, um anúncio mal

divulgado ou stock acabado genuinamente escasso. No Algarve 2026, com a quota de compradores

estrangeiros em 27,6% e a mediana INE em €3.139/m², essa diferença é mais estreita do que há cinco

anos. Ainda se encontra — mas tem de procurar muito e licitar depressa.

B — Especificação à medida que não pode comprar feita. Vivência multigeracional, adaptações de

acessibilidade, escritório doméstico de grau profissional, híbrido agrícola-residencial: a métrica

financeira não é "ganhei dinheiro?" mas "quanto teria custado o equivalente pronto-a-usar?". Para

programas invulgares não há frequentemente equivalente pronto — a renovação ganha por defeito.

C — Arbitragem de reabilitação em ARU. Dentro de uma Área de Reabilitação Urbana designada

pode empilhar a isenção de IMT na aquisição (quando destinada a reabilitação, com obras a iniciar

dentro de 3 anos), a isenção de IMI (3 anos, renovável até 5 com melhorias energéticas significativas;

por vezes 5+5), e a taxa de IVA de 6% nas obras. Numa aquisição de €400.000 com €250.000 de

obras, o pacote fiscal combinado pode devolver €20.000–€55.000 face ao mesmo projecto fora de

ARU.

Onde a compra-para-renovar falha:

A armadilha do "precisa de alguma actualização". Um anúncio cotado a acabado-menos-€30k

mais "precisa de alguma actualização" quase nunca custa apenas €30k a actualizar. Refazer a

instalação eléctrica + caldeira + duas casas de banho + pavimentos + pintura + cozinha a um

padrão coerente custa €60.000–€100.000, e acaba €40.000 pior do que se tivesse comprado

acabado.

A ruína romântica. Uma ruína de pedra de €120.000 no Alentejo não se torna habitável por

€200.000 — vai precisar de €350.000–€500.000 e três a quatro anos, altura em que o imóvel
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acabado comparável custava €450.000 pronto a habitar.

Financiamento com LTV apertado. Os bancos portugueses financiam a renovação de forma

menos generosa do que a aquisição. Espere 60–70% de LTV na compra mais financiamento de

obras libertado por tranches contra certificados carimbados pelo arquitecto. Não residentes

vêem 60–75% (ver CANONICAL_FACTS §9). Capital próprio fino + 18 meses de obra + crédito

sobre imóvel inacabado + renda noutro lado é o que parte o projecto.

A regra honesta: renove quando não pode comprar o equivalente acabado, quando tem vantagens

fiscais de nível ARU, ou quando identificou profissionalmente uma diferença de valor real. Evite

renovar porque as fotos do anúncio parecem cheias de carácter e a folha de cálculo do agente

mostra uma valorização arrumada.

Decomposição de custos por m² — os intervalos realistas
2026
Antes de assinar o CPCV, converta cada superfície e sistema num número por m² que tenha

efectivamente obtido como orçamento de um empreiteiro português. As faixas abaixo reflectem

dados de projectos da 2nd Haus até ao primeiro trimestre de 2026 no Algarve, Lisboa e Alentejo.

Nível
€/m² (só obras,

ex-IVA)
O que compra

Refrescamento

cosmético

€300–€700 Pintura, canalização menor, candeeiros, lixar pavimentos

Renovação ligeira €700–€1.200 Cozinha nova, duas casas de banho, refrescamento eléctrico,

repintar

Renovação completa

gama média

€1.500–€2.500 Demolição até ao osso, novas instalações

eléctrica/hidráulica/AVAC, cozinha, casas de banho,

pavimentos, vidro duplo, reboco

Gama alta €2.500–

€4.000

Especificação de designer, acabamentos premium, alterações

estruturais, domótica, piscina, paisagismo

Património /

classificado

€4.000–

€6.000+

Especificação de imóvel classificado, materiais tradicionais,

aprovações DGPC

Reforço sísmico

(Lisboa pré-1958)

+€300–

€800/m² de

prémio

Travamento de lajes, cintagem de empenas, retrofit

Eurocódigo 8

Restauro de fachada

patrimonial

€1.500–€4.000

por m linear

Refechamento de pedra, madeira original, paleta cromática

registada
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Por cima do valor por m²: honorários de arquitecto + equipa de projecto 8–14% das obras; taxas de

Câmara Municipal €1.500–€8.000+; levantamento topográfico €1.200–€3.500; geotécnico (obra

nova) €2.000–€6.000; certificado energético €180–€450 cada (pré e pós-obra); estudo acústico

€600–€1.400; seguro CAR 0,3–0,7%; PM independente 4–8%; IVA 23% normal ou 6% reduzido ao

abrigo das excepções de ARU ou da Lei 9-A/2026; e uma contingência de 20% — não negociável, a

linha que absorve a viga apodrecida, a tubagem desconhecida e a fundação mais rasa do que o

engenheiro assumiu.

Exemplo trabalhado — renovação completa gama média de 150 m², Algarve, fora de ARU

Linha Valor

Obras @ €1.900/m² × 150 m² €285.000

Arquitecto 7% + engenheiros 4% €31.350

Topográfico + energético + acústico + Câmara €5.700

Seguro CAR 0,5% €1.425

Subtotal €323.475

IVA 23% €74.400

Total ex-contingência €397.875

Contingência 20% €57.000

Orçamento realista ~€455.000

Se o projecto qualificar para IVA a 6% (em ARU ou com compromisso de renda moderada), a linha de

IVA cai para €19.400 — €55.000 poupados. Essa poupança, por si só, determina frequentemente se

o projecto se justifica.

Fluxo de licenciamento — licença de obras vs
comunicação prévia
O licenciamento de renovação português desde o Decreto-Lei n.º 10/2024 (Simplex Urbanístico,

em vigor desde 4 de Março de 2024) corre em três vias. O arquitecto escolhe primeiro a via; errar

custa 3–6 meses.

Isenção de controlo prévio — obras interiores menores, sem estrutura, sem mudança de uso,

sem alteração de fachada: pintura, candeeiros, pavimento substituído por igual, troca de cozinha.

Sem licença; por vezes uma comunicação para registo. Cobre talvez 25–30% dos projectos de

"refrescamento" de compradores estrangeiros.

Comunicação prévia — obras interiores que afectam instalação eléctrica, canalização ou

divisórias mas não estrutura ou fachada. Submete-se o projecto; a Câmara Municipal tem 20–30
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dias para se opor. A via principal para renovações de apartamentos e moradias pequenas.

Licença de obras — alterações estruturais, ampliações, obra nova, mudança de uso, alterações

de fachada, qualquer coisa de conservação em ARU ou património. Projecto de arquitectura

completo + projectos de engenharia (estruturas, hidráulica, eléctrica, térmica, acústica, incêndio)

+ estudos de especialidade. Prazos legais de aprovação tácita ao abrigo do DL 10/2024: 120 dias

<300 m², 150 dias 300–2.200 m², 200 dias maiores.

Na prática "120 dias" raramente significa 120 dias — as Câmaras pedem informação adicional e o

contador suspende. Planeie 4–7 meses entre a submissão e o alvará de obras num projecto típico

de licença completa. Revisão patrimonial ou ambiental (DGPC, ICNF, APA) acrescenta 2–4 meses.

Áreas costeiras (POOC), terreno rústico (REN/RAN), ou sítios Natura 2000 acrescentam 6–12 meses

por cima.

CPCV a chaves ponta-a-ponta: CPCV→escritura 4–10 semanas; arquitecto→projecto submetido 8–

20 semanas; Câmara→alvará 16–28 semanas (4 para comunicação prévia); concurso 4–8 semanas;

construção 6–18 meses; utilidades e CE 4–10 semanas; Licença de Utilização 4–12 semanas. 18–36

meses CPCV a chaves é o intervalo realista. As renovações de 12 meses que se lêem nas revistas de

lifestyle foram pequenos refrescamentos sob comunicação prévia, ou correram atrasadas e a revista

nunca publicou o calendário.

Honorários de arquitecto + engenheiro: 5–12% das obras
A equipa profissional não é opcional. Ao abrigo do DL 10/2024 o comprador herda plena

responsabilidade legal por obras não licenciadas na escritura, e qualquer renovação não trivial

requer um autor do projecto inscrito na Ordem dos Arquitectos ou Ordem dos Engenheiros.

Trabalhar sem um é ilegal, não segurável e invendável em revenda.

Faixas típicas de honorários 2026 (% do valor das obras, ex-IVA):

Função
Renovação ligeira

(comunicação)

Renovação completa

(licença)
Obra nova

Arquitecto (serviço completo) 4–6% 6–9% 8–12%

Engenheiro — estruturas 1–1,5% 1,5–2,5% 2–3%

Engenheiro — MEP 1–1,5% 1,5–2% 2–2,5%

Engenheiro — térmico / acústico

/ incêndio

0,4–0,8% 0,6–1% 0,8–1,2%

Levantamento topográfico €1.200–€3.500 €1.500–€4.000 €2.000–

€6.000

Equipa de projecto total 6,5–9,5% 9,5–14% 13–18%
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Arquitectura em serviço completo significa seis coisas: estudo prévio, anteprojecto, projecto de

execução (pronto a concurso), coordenação (coordenação de todas as especialidades de engenharia

para submissão à Câmara), acompanhamento de obra (supervisão da obra em estaleiro), e

assistência técnica até Licença de Utilização (acompanhamento até à inspecção final). Arquitectos

que cotam 4% para um "projecto completo" referem-se geralmente apenas aos itens 1–4. A

supervisão de obra (item 5) é um contrato separado, frequentemente 2–4% das obras por cima — e

num projecto de comprador estrangeiro em que não está em obra semanalmente é a despesa mais

valiosa do orçamento de renovação, depois do próprio empreiteiro.

Realidade do calendário: 18–36 meses da aquisição às
chaves
Uma frase que vale a pena repetir: planeie que o projecto demore o dobro da estimativa verbal

optimista do empreiteiro, e orçamente o custo de carregamento — crédito + utilidades + seguros

+ a sua alojamento alternativo — pela duração total. O erro mais caro que os renovadores

estrangeiros cometem é vender no estrangeiro, mudar-se para um hotel português "por três meses",

e suportar essa renda durante quinze meses enquanto o projecto se arrasta. Uma renda de

€1.800/mês durante mais doze meses são €21.600 não orçamentados, em cima de todas as outras

derrapagens. Se não consegue viver em algo temporário por dois anos, não compre algo que exija

renovação — compre acabado e renove devagar, divisão por divisão, ao longo de cinco anos

enquanto vive na casa.

Benefícios ARU — IVA 6%, isenção IMI 5 anos, IMT 0%
O estatuto de ARU (Área de Reabilitação Urbana) é designado municipalmente ao abrigo do Decreto-

Lei 307/2009 (na sua redacção actual). O pacote fiscal dentro de ARUs é um dos mais generosos do

direito imobiliário português — e um dos menos aproveitados pelos compradores estrangeiros,

sobretudo porque ninguém lhes fala dele.

Os benefícios quando o projecto qualifica:

Isenção de IMT na aquisição de imóveis destinados a reabilitação, com obras a iniciar dentro de

3 anos.

Isenção de IMT na primeira venda após reabilitação, quando destinada a habitação permanente

(uso próprio ou arrendamento).

Isenção de IMI por 3 anos a partir da conclusão, renovável por mais 5 com melhorias energéticas

significativas (alguns regulamentos municipais estendem para 5+5 — verificar com a Câmara

Municipal específica).

IVA reduzido 6% sobre obras de reabilitação (verba 2.23 da Lista I do CIVA). O pacote fiscal de

2026 estendeu o 6% para além das ARUs a habitação destinada a venda até €660.982 ou
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arrendamento de renda moderada — pelo que a vantagem de IVA em ARU estreitou em 2026,

mas as vantagens de IMT e IMI permanecem exclusivas de ARU.

Deduções em IRS sobre despesas de reabilitação de proprietários-ocupantes até limites

especificados.

Para reclamar: o imóvel deve estar dentro de uma ARU registada (delimitação publicada em DR); a

reabilitação deve ser formalmente reconhecida no programa de reabilitação municipal; projecto de

arquitectura submetido e aprovado; melhoria de classificação energética de duas letras (onde

exigido para renovação de IMI); certidão da Câmara apresentada à AT.

Onde estão as ARUs: Lisboa Baixa, Mouraria, Alfama, Madragoa, Estrela; Porto Centro Histórico e

Baixa; centros históricos de Faro, Lagos, Tavira, Olhão, Loulé e Silves; muitas vilas do interior (Évora,

Beja, Castelo Branco, Viseu) cobrem todo o centro intramuros. Um imóvel de €280.000 numa ARU de

Évora com €180.000 de obras pode devolver €25.000–€45.000 em benefícios fiscais face ao

mesmo projecto fora de ARU.

Restrições patrimoniais — imóveis classificados
Se o imóvel for Monumento Nacional (MN), Imóvel de Interesse Público (IIP) ou Municipal (IIM), ou se

situar num Conjunto de Interesse Público (CIP) ou zona especial de protecção (ZEP), as obras caem

sob supervisão da Direção-Geral do Património Cultural (DGPC).

O que isto significa: projecto de arquitectura tem de ser de autoria de arquitecto (sem atalhos

liderados por engenheiro); materiais e métodos ditados pela classificação (pedra original, azulejo

original, madeira original, argamassas tradicionais de cal — uma janela de cantaria do século XIX não

pode ser substituída por alumínio moderno); a revisão DGPC acrescenta 3–8 meses ao calendário da

Câmara Municipal; os custos de construção sobem para €4.000–€6.000+/m² porque os ofícios

especializados (canteiros, carpinteiros tradicionais, restauradores de azulejo) são poucos, caros e

com agenda fechada com meses de antecedência; os objectivos energéticos não podem ser

cumpridos com isolamento pelo exterior nem vidro duplo padrão, pelo que a estratégia desvia-se

para isolamento interior, portadas tradicionais e ventilação mecânica.

Um imóvel classificado IIP de €300.000 em Évora ou Tavira soa a uma pechincha. Não é —

orçamente €4.500/m², mais 30% em tempo e honorários, e a possibilidade real de um azulejo de

fabrico específico descontinuado em 1962 simplesmente não se conseguir obter e passar doze

meses a negociar um substituto autorizado. As obras em património funcionam para compradores

que amam um edifício específico e têm orçamento e paciência para ele. Não funciona para

caçadores de valor.
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Auto-construção em terreno rústico — limitações
RAN/REN
O sonho: comprar um terreno de 1 hectare por €70.000, construir uma moradia por €250.000,

acabar com uma casa de €500.000. A realidade: não pode construir na maior parte do terreno

rústico em Portugal.

RAN (Reserva Agrícola Nacional) — solos agrícolas de alta classificação (classes A/B).

Construção residencial efectivamente proibida excepto para apoio agrícola directo, exigindo

aprovação da DRAP.

REN (Reserva Ecológica Nacional) — zonas costeiras, linhas de água, áreas inundáveis, encostas

íngremes, sistemas dunares. Construção proibida ou extremamente limitada.

PDM (Plano Director Municipal) — mesmo fora de RAN/REN, a parcela pode ter atribuição zero

de edificabilidade; leia a carta de ordenamento.

A reforma da lei dos solos 2024–2025 abriu uma via estreita de reclassificação rústico-para-urbano

para habitação a custos controlados — mas exclui RAN A/B e toda a REN, exige aprovação municipal

e alinhamento com PDM, e demora 18–36 meses sem garantia de sucesso.

Filtro pré-compra para terrenos rústicos: (1) certidão das finanças + certidão de teor; (2) planta de
localização com sobreposição PDM; (3) confirmar que NÃO está em RAN, REN, Natura 2000 ou recuo

POOC; (4) confirmar que o PDM atribui capacidade construtiva; (5) ter um arquitecto a submeter um

pedido de informação prévia (PIP) — pré-candidatura não vinculativa que devolve a posição

municipal por escrito em 30–60 dias, antes do CPCV. O PIP é o documento mais importante numa

compra de terreno rústico. Saltá-lo porque o vendedor diz "pode construir aqui" é como

compradores estrangeiros acabam com €80.000 de terreno agrícola inútil.

IVA a 6% ao abrigo da Lei 9-A/2026 — o compromisso de
renda moderada
O pacote fiscal de habitação 2026 estende a taxa de IVA reduzida de 6% a obras de reabilitação e

construção em imóveis residenciais em que: o imóvel é vendido a ≤ €660.982, ou é arrendado a

renda moderada ≤ €2.300/mês (contrato de 3 anos, mantido ≥36 meses em 5 anos). O empreiteiro

factura a 6% em vez de 23%; num orçamento de obras de €250.000 são €42.500 poupados.

Os senões: a Lei 9-A/2026 é uma autorização legislativa; o decreto-lei autorizado foi promulgado a 12

de Maio de 2026 e tem de ser publicado em DR até 2 de Setembro de 2026 — até lá o procedimento

operacional está em ajustamento, e empreiteiros conservadores facturam a 23% com cláusulas de

correcção retroactiva. Verifique a posição operacional com o seu contabilista antes de assinar o

contrato de empreitada. A via de renda moderada exige que efectivamente arrende a preços

moderados durante 36 meses — arrendar a €2.800/mês ou vender em 5 anos devolve o IVA com

juros. A via de venda exige que a venda eventual venha abaixo de €660.982. Para proprietários-
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ocupantes esta via de 6% não está geralmente disponível — a reabilitação em ARU continua a ser a

via paralela de 6% para proprietários-ocupantes.

Gestão de projecto em língua estrangeira
Uma renovação em Portugal corre em documentos portugueses, reuniões de obra em português,

facturas de empreiteiro portuguesas e correspondência da Câmara Municipal em português. O

arquitecto e o engenheiro falarão inglês; os grossistas, fiscais de obra, electricista, canalizador,

ladrilhador e pedreiro não.

Três modelos de trabalho:

1. Liderado pelo arquitecto. O arquitecto trata de toda a coordenação e reporta em inglês.

Honorário 6–9% das obras (serviço completo incl. supervisão de obra). Ponto único de contacto,

mas o incentivo do arquitecto é o desenho, não o controlo de euros.

2. Gestor de projecto independente / fiscal de obra. Engenheiro ou gestor de construção

separado que assiste a todas as reuniões de obra e valida cada factura. Honorário 4–8% por

cima. Supervisão independente da relação arquitecto-empreiteiro.

3. Empresa especialista em renovação para compradores estrangeiros. Pacotes chave-na-mão

em inglês/alemão/francês/neerlandês. Honorário 10–15% de gestão sobre custo-mais, ou chave-

na-mão de preço fixo com 20–30% de prémio. Menor stress, maior custo, qualidade muito

variável.

Para qualquer renovação acima de €150.000, a opção 2 vale o honorário porque converte risco de

agente-principal num custo gerível. O fiscal de obra é incentivado a encontrar o empreiteiro a cortar

caminho, o arquitecto a sobre-especificar e o grossista a facturar itens não entregues. Sem esse

olhar independente, o comprador estrangeiro paga a diferença.

Selecção de empreiteiro + marcos de pagamento
A escolha do empreiteiro é a decisão mais importante do projecto — maior que o arquitecto, maior

que o desenho.

DD ao empreiteiro: (1) Alvará de construção emitido pelo IMPIC, com categoria e classe compatíveis

com as obras (Cat. I civil, Cat. III reabilitação); sem alvará, sem contrato. (2) Certidões fiscal e da

segurança social (certidão de não dívida). (3) Seguro de responsabilidade civil em vigor. (4) Visitar

pelo menos três projectos concluídos de dimensão semelhante e falar com esses proprietários sem
o empreiteiro presente. (5) Últimas contas depositadas (IES via Portal da Justiça) — um empreiteiro

subcapitalizado a meio do projecto significa obra parada. (6) Responsabilidade dos subempreiteiros

claramente definida no contrato.

Marcos de pagamento — o modelo que funciona:
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Fase % do contrato

Assinatura (mobilização) 5–10%

Demolição / despe-tudo 10%

Obras estruturais (lajes, paredes, cobertura) 20–25%

Tosco (MEP em bruto) 15–20%

Estuque e betonilhas 10%

Acabamento (cozinha, casas de banho, acabamentos) 15–20%

Entrega com snagging completo 10%

Retenção (libertada 6–12 meses pós-entrega) 5–10%

Cada marco está ligado a auto de medição (autos de medição) assinado pelo arquitecto ou PM

independente. Nunca pague contra progresso verbal. Nunca pague materiais adiantados ao

empreiteiro — deixe o empreiteiro facturar o grossista e reembolse contra entrega em obra. Uma

retenção de 5–10% mantida 6 meses pós-entrega é a única ferramenta fiável para garantir que os

defeitos de snagging são corrigidos.

Seguros durante a obra — Construction All Risks (CAR
/ seguro de obra)
A fase de construção carrega riscos não cobertos pelo seu multirriscos padrão: roubo de materiais,

danos a imóveis vizinhos, lesão de trabalhadores, incêndio durante a construção, danos por água por

canalização incompleta.

CAR (Seguro de Obra) cobre perda física das obras em curso, materiais em obra, e (com

cláusulas adicionais) danos a propriedade de terceiros. Prémio 0,3–0,7% do valor das obras.

Obrigatório com financiamento hipotecário; recomendado em todos os casos.

Seguro de responsabilidade civil do empreiteiro cobre a sua responsabilidade perante si e

terceiros — verifique que está em vigor; peça o certificado de seguro com cada factura de marco.

O seu próprio multirriscos tipicamente não cobre um imóvel desocupado em construção a

menos que declare as obras. Não declarar pode anular a cobertura — verifique com o seu

mediador antes da demolição.

Conclusão final — Licença de Utilização / Habitação
A renovação não está legalmente terminada quando o empreiteiro sai de obra. Está terminada

quando a Licença de Utilização é emitida pela Câmara Municipal. Sem ela não pode registar
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utilidades, ocupar ou arrendar legalmente, candidatar-se a AL, revender com limpeza, reclamar a

isenção de IMI em ARU, ou actualizar a Caderneta Predial.

O processo: o arquitecto submete telas finais (desenhos as-built); engenheiros das especialidades

emitem termos de responsabilidade; certificado energético pós-obra; inspecção da Câmara (ou

aprovação tácita); emissão. Prazo 4–12 semanas a partir da submissão, mais em casos patrimoniais.

Se o as-built se desviar materialmente do projecto aprovado, um processo de legalização acrescenta

3–6 meses e taxas extra — a causa mais comum de atraso pós-entrega.

Insista no contrato de empreitada que o empreiteiro permaneça responsável pela colaboração até à

Licença de Utilização, com a retenção libertada apenas após a emissão. Caso contrário, o incentivo

do empreiteiro evapora-se no momento em que factura o último marco.

Casos reais — cinco renovações, cinco lições
As cinco vinhetas seguintes são compósitos anonimizados retirados de projectos de clientes da 2nd

Haus e casos de renovação no Algarve e Alentejo bem documentados entre 2019 e 2025. Estão

ordenadas pelo tipo de erro que ilustram.

1. Cabana de Monchique €180k + €240k de renovação, 18 meses — o sucesso estilo

ARU

Um casal holandês reformado comprou uma cabana de pedra de 95 m² no centro histórico de uma

pequena vila do interior algarvio na Primavera de 2023 por €178.000. O imóvel situava-se dentro de

uma ARU municipal. Contrataram um arquitecto em contrato de serviço completo (8% das obras),

envolveram um gestor de projecto em língua portuguesa (4%), e abriram concurso a três

empreiteiros locais. Adjudicação vencedora: €218.000 ex-IVA, gama média a €2.295/m². Com IVA

ARU a 6% (€13.080), total de obras €231.080. Equipa de projecto, energético, topográfico e taxas de

Câmara €27.400. Contingência consumida: €18.500 (amianto inesperado na cobertura; reforço de

fundação na fachada sul). Custo final €276.980 contra um orçamento de €295.000. Isenção de IMT

poupou €9.200; isenção de IMI aplica-se 5 anos. Calendário: 19 meses CPCV a chaves. Avaliação

pós-obra ~€410.000. Lição: ARU + equipa local competente + orçamento realista = o modelo que

funciona.

2. Ruína de €120k que precisou de €350k para ser habitável — a armadilha da ruína

romântica

Um casal britânico no início dos 60 anos comprou uma casa de pedra com 4 hectares de terreno

com sobreiros nas faldas alentejanas em 2019 por €118.000. Sem cobertura no volume principal, sem

electricidade, sem água da rede, sem fossa séptica, 1,2 km de estrada de terra batida para acesso.

Argumento do agente: "€150.000 de obras e tem uma propriedade de €450.000." Orçamento inicial

do arquitecto €185.000. Custo final, quatro anos depois: €342.000 — nova cobertura e reforço

estrutural (€95.000), pequena ampliação (€78.000), fossa séptica e sistemas de água (€32.000),

ligação eléctrica EDP de 700 m (€18.000), melhorias de estrada (€15.000), e uma longa cauda de

acabamentos e contingência (€104.000). Duração: 47 meses, incluindo uma consulta à DRAP de um
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ano sobre o poço e a fossa e uma suspensão de seis meses depois de o primeiro empreiteiro ter ido

à insolvência. Avaliação pós-obra €430.000; yield implícita do custo de capital negativa. Lição: uma

ruína sem infra-estruturas é um projecto de capital de quatro anos, não um restauro romântico

de três meses.

3. Reabilitação em ARU no centro histórico de Faro com IVA a 6% — a arbitragem de

manual

Um investidor alemão identificou uma casa de vila de 140 m² do século XIX na ARU da Sé/Vila

Adentro de Faro no final de 2022, cotada em €265.000. Caderneta Predial e Certidão Permanente

limpas; algumas modificações interiores não licenciadas precisavam de legalização como parte da

renovação. O investidor comprou, submeteu um projecto de reabilitação à Câmara Municipal, e

beneficiou de: isenção de IMT na aquisição (€15.200 poupados); isenção de IMI 5 anos (€4.200

poupados); IVA a 6% sobre €198.000 de obras (€33.660 poupados). Benefícios fiscais totais

~€53.000 num projecto completo de €465.000. Pós-obra, o imóvel foi arrendado em contrato de

renda moderada de 5 anos a €1.650/mês, qualificando para a taxa de IRS de 10% ao abrigo da Lei 9-

A/2026. Yield líquida ~4,6% excluindo valorização. Lição: quando ARU + renda moderada + IVA 6% se

alinham, o pacote fiscal é uma das arbitragens imobiliárias legais mais limpas da Europa

Ocidental.

4. Auto-construção em terreno de €60k, total €450k para avaliação de €620k — a

obra nova cuidadosamente executada

Um casal francês na casa dos 40 identificou um terreno urbanizável de 1.200 m² numa pequena

aldeia do Algarve ocidental em 2021 por €58.000. O PDM permitia uma habitação unifamiliar de 220

m² brutos. Contrataram um arquitecto para um desenho contemporâneo de 180 m², submeteram

uma licença de obras completa (processo de 8 meses na Câmara), e contrataram a €1.950/m² para

tosco, acabamentos à parte. Total ao longo de 28 meses: terreno €58.000; equipa de projecto

€54.000; obras incl. acabamentos €348.000; Câmara e infra-estruturas €14.000; jardim e piscina

€38.000. Total €512.000. Avaliação bancária €620.000. O diferencial (€108.000) é o valor criado —

mas é valorização bruta, não ganho realizado; uma venda incorreria em comissão, IMT, Mais-Valias e

tempo de venda. Lição: a obra nova pode funcionar, mas a margem é consumida quase

inteiramente por honorários profissionais, surpresas e custo do tempo.

5. Restauro de fachada patrimonial que excedeu o orçamento em 40% — o prémio de

custo do imóvel classificado

Um comprador domiciliado nos EUA apaixonou-se por uma casa de vila do século XVIII classificada

como IIM no centro de Tavira em 2022, cotada em €395.000 com um projecto pré-preparado a

mostrar €280.000 de obras. Segunda opinião de arquitecto independente factorizando os requisitos

DGPC: €420.000 — um aumento de 50% antes de o empreiteiro estar envolvido. Custo real na

conclusão 32 meses depois: €593.000 — derrapagem de 41% sobre o orçamento revisto. Causas:

caixilhos de janela em cantaria exigiram quatro canteiros especializados durante onze semanas

(€48.000 acima da linha); restauro de azulejo em Lisboa (€22.000); a DGPC exigiu desfazer uma

divisória que o proprietário anterior tinha movido décadas antes (€35.000 — mordedura da
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responsabilidade do comprador do DL 10/2024); o empreiteiro cotou 18 meses a €2.800/m² e correu

28 meses a €3.650/m². Avaliação pós-obra €820.000. Casa linda, amada pelo proprietário, IRR ~0%.

Lição: a classificação patrimonial acrescenta 30–60% a orçamentos pré-construção honestos;

se não for financeiramente indiferente a essa derrapagem, não compre stock classificado.

FAQs
Quanto custa a renovação por m² em Portugal em 2026? Ex-IVA, ex-honorários: refrescamento

cosmético €300–€700/m²; renovação ligeira €700–€1.200/m²; renovação completa gama média

€1.500–€2.500/m²; gama alta €2.500–€4.000/m²; património ou reforço sísmico €4.000–

€6.000+/m². Adicione 8–14% de honorários da equipa de projecto, €1.500–€8.000 de taxas de

Câmara Municipal, estudos de especialidade €2.000–€6.000, seguro CAR 0,3–0,7%, e uma

contingência de 20%. O IVA é 23% normal ou 6% reduzido ao abrigo de regras de ARU ou das

excepções da Lei 9-A/2026.

Quanto tempo demora uma renovação em Portugal? Para uma renovação com licença de obras

completa: 18–36 meses CPCV a chaves — 4–10 semanas de aquisição, 8–20 semanas de projecto,

16–28 semanas de Câmara, 4–8 semanas de concurso, 6–18 meses de construção, 4–12 semanas de

licenciamento final. Obras menores em comunicação prévia correm 4–8 meses ponta-a-ponta. "Seis

meses" significa geralmente um refrescamento de cozinha ou alguém que não terminou uma

renovação portuguesa.

Quais são os benefícios fiscais ARU em Portugal? Dentro de uma Área de Reabilitação Urbana

designada: isenção de IMT na aquisição (quando destinada a reabilitação, com obras a iniciar dentro

de 3 anos); isenção de IMT na primeira venda pós-reabilitação para habitação permanente; isenção

de IMI por 3 anos (renovável até 5 com melhorias energéticas significativas; por vezes 5+5 por

regulamento municipal); IVA a 6% sobre obras de reabilitação; deduções em IRS sobre despesas de

reabilitação de proprietários-ocupantes. Requer um certificado de ARU registado da Câmara

Municipal.

Posso construir em terreno rústico em Portugal? Geralmente não. Terreno rústico em RAN (solos

agrícolas classes A/B) está efectivamente vedado a construção residencial; REN (zonas costeiras,

linhas de água, áreas inundáveis, encostas íngremes) está similarmente restringido. Fora de RAN/REN

a classificação PDM da parcela governa — muitas parcelas rústicas têm atribuição zero de

edificabilidade. A reforma da lei dos solos 2024–2025 abriu uma via estreita de reclassificação

rústico-para-urbano para habitação a custos controlados, excluindo RAN A/B e toda a REN. Submeta

sempre um pedido de informação prévia (PIP) na Câmara Municipal antes da compra — o PIP devolve

a posição municipal por escrito em 30–60 dias.

Qual é a diferença entre licença de obras e comunicação prévia? Comunicação prévia cobre obras

interiores que afectam instalação eléctrica, canalização ou divisórias mas não estrutura ou fachada —

a Câmara Municipal tem 20–30 dias para se opor. Licença de obras cobre alterações estruturais,

ampliações, obra nova, mudança de uso e obras em edifícios classificados ou em ARU — 16–28
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semanas no quadro de aprovação tácita do DL 10/2024 (120/150/200 dias consoante a dimensão). O

arquitecto escolhe a via a partir do âmbito.

O que é a taxa de IVA a 6% sobre renovação ao abrigo da Lei 9-A/2026? O pacote fiscal de

habitação 2026 estende a taxa de 6% a obras de reabilitação em imóveis residenciais destinados a

venda até €660.982 ou a arrendamento de renda moderada (≤€2.300/mês, contratos de 3 anos,

mantidos ≥36 meses em 5 anos). O decreto-lei autorizado complementar foi promulgado a 12 de

Maio de 2026 e tem de ser publicado até 2 de Setembro de 2026 — até à publicação em DR o

procedimento operacional está em ajustamento; empreiteiros conservadores facturam a 23% com

cláusulas de correcção retroactiva. A via existente de IVA a 6% em ARU permanece inalterada e

aplica-se em paralelo.

Preciso de arquitecto para uma renovação em Portugal? Para qualquer coisa além de

refrescamento cosmético, sim. Obras que exijam comunicação prévia ou licença de obras têm de ter

autoria de arquitecto ou engenheiro inscrito. Trabalhar sem um é ilegal, não segurável, expõe o

comprador a coimas e à obrigação de desfazer a obra, e — ao abrigo do DL 10/2024 — deixa o

comprador com plena responsabilidade pessoal por qualquer não conformidade descoberta mais

tarde, incluindo em revenda.

Posso obter um crédito para obras de renovação em Portugal? Sim. Os bancos portugueses

oferecem ou um crédito único de aquisição-mais-renovação (a parte de renovação libertada por

tranches contra progresso certificado pelo arquitecto, tipicamente 60–70% de LTV combinado sobre

avaliação pós-renovação), ou um crédito obras separado sobre imóvel existente (60–80% LTV,

prazos 10–15 anos). LTVs para não residentes correm a 60–75% (CANONICAL_FACTS §9). Os bancos

exigem um projecto registado, contrato de empreitada itemizado com marcos, e relatório de

avaliação por perito registado.

O que acontece se o meu empreiteiro for à insolvência a meio da obra? Uma das catástrofes mais

comuns na renovação portuguesa. Mitigações na assinatura do contrato: (1) pagamentos por marcos

ligados a progresso certificado, nunca adiantamentos; (2) materiais facturados em seu nome quando

possível; (3) seguro caução (garantia de boa execução) em obras acima de €100.000 — custa ao

empreiteiro 1–2% e protege contra insolvência; (4) os termos de responsabilidade do arquitecto que

cobrem o projecto, transferíveis para um empreiteiro substituto; (5) rever os arquivos financeiros IES

do empreiteiro a cada seis meses em projectos longos.

Devo gerir o projecto de renovação eu próprio? Quase nunca, se for um comprador estrangeiro não

baseado em obra e que não fala português. A obra move-se diariamente, as decisões são

constantes, os empreiteiros exigem uma contraparte responsável, e a barreira linguística agrava a má

comunicação. Para projectos acima de €150.000, contrate um gestor de projecto independente (4–

8%) ou use o serviço de supervisão de obra completo do arquitecto. Auto-gerir a partir do

estrangeiro é a maior causa isolada de derrapagem de custo em projectos de renovação de

compradores estrangeiros.

Qual é a contingência realista que devo manter? 20% do custo total do projecto para uma

renovação gama média, 25% para edifícios mais antigos ou qualquer coisa com incógnitas atrás

do reboco, 15% apenas para obra nova com tudo especificado à partida. A contingência não é
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almofada opcional — é a rubrica que absorve o amianto da cobertura, a viga apodrecida, a fundação

mais rasa do que assumido, e as inevitáveis ordens de variação.

Conclusão
Uma renovação em Portugal é um projecto de capital, não uma compra de imóvel com alguma

redecoração anexa. A aritmética funciona quando tem uma diferença de valor real, benefícios fiscais

de nível ARU, ou uma especificação à medida que não pode comprar de outra forma — e a aritmética

falha quando comprou a fotografia do anúncio em vez da economia por m². Os números são

conhecíveis; os calendários são conhecíveis; as vias de licenciamento são conhecíveis. O que não é

conhecível é o que está atrás do reboco, e é para isso que serve a contingência de 20%.

Se conseguir comprometer-se com 18–36 meses, absorver uma contingência de 20% sem pânico, e

estruturar a sua equipa profissional de modo a que o arquitecto desenhe, um gestor de projecto

independente supervisione, um empreiteiro devidamente licenciado construa, e o seu advogado

audite — o projecto provavelmente funcionará. Se lhe faltar qualquer uma dessas quatro funções, ou

se qualquer uma delas for amigo-de-um-amigo em vez de profissional contratado, segurado e

responsável, o projecto provavelmente não funcionará. A taxa base de desastre em renovações de

compradores estrangeiros mal geridas é alta; a taxa base de desastre em renovações bem geridas é

baixa. A diferença é quase inteiramente a montante da construção em si.

Renove quando for a resposta certa para a pergunta certa. Compre acabado quando não for.

Leituras relacionadas
Guia do Comprador Avesso ao Risco — a taxonomia de risco em sete categorias que enquadra

toda a decisão de renovação.

Primeira casa em Portugal — o guia fundacional para a sua primeira propriedade portuguesa,

renovada ou não.

O custo real de possuir um imóvel no Algarve — custos anuais de carregamento que compõem ao

longo de uma obra de vários anos.

O Algarve para além das praias — mercados do interior algarvio onde residem a maioria das

oportunidades de reabilitação em ARU.

Comprar imóvel em Portugal sem estar no país — o manual do comprador remoto adaptado à

supervisão de renovação.

Como a 2nd Haus pode ajudar
Um projecto de renovação a partir do estrangeiro é o caso de uso para o qual a 2nd Haus foi

construída. A maioria dos nossos clientes renovadores são compradores estrangeiros que não
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conseguem estar em obra semanalmente, não falam português, e precisam de uma contraparte

única e responsável que mapeie o arquitecto, engenheiro, empreiteiro, processo de Câmara

Municipal e pacote fiscal num único fluxo de trabalho em língua inglesa.

O nosso mandato de supervisão de renovação cobre tipicamente:

Viabilidade pré-aquisição. Antes do CPCV: estatuto PDM e ARU, pedido de informação prévia

em terreno rústico, orçamento realista por m² para o imóvel específico, excepções fiscais (ARU,

IVA 6% ao abrigo da Lei 9-A/2026, isenções de IMT), e teste de stress contra a alternativa

"comprar acabado".

Selecção de arquitecto e engenheiro. Lista curta de três firmas alinhada ao perfil do projecto,

comparação de honorários, referências verificadas, memorando de recomendação. Não

aceitamos comissões de referenciação de arquitectos.

Navegação na Câmara Municipal. Processo de licença de obras ponta-a-ponta, antecipando

pedidos de informação adicional, gestão de consultas patrimoniais/ambientais.

Concurso e selecção de empreiteiro. Concurso a três firmas sobre âmbito padronizado,

verificação de alvará, consulta de saúde financeira IES, referências de projectos concluídos,

recomendação cotada.

Gestão de projecto independente em obra. Visitas semanais à obra, relatórios de progresso

escritos em inglês (ou francês/alemão), validação de facturas de marcos contra os autos de

medição do arquitecto, verificações de materiais, responsabilização directa do empreiteiro.

Gestão de reclamações fiscais. Certificado ARU, reclamação de isenção de IMT, documentação

de IVA a 6%, registo de isenção de IMI, actualização final da Caderneta Predial.

Licenciamento final. Telas finais, certificado energético pós-obra, Licença de Utilização,

transferência de utilidades.

Duas formas de começar:

Chamada gratuita de 30 minutos sobre viabilidade de renovação — traga o anúncio, o preço

pedido e uma noção das obras. Em 30 minutos obtém uma leitura honesta sobre se o projecto se

justifica e qual é o orçamento realista por m².

Mandato completo de supervisão de renovação — memorando escrito de viabilidade, selecção

de arquitecto/empreiteiro, navegação na Câmara Municipal, gestão de projecto independente,

reclamações fiscais, licenciamento final. Compromisso típico de 18–30 meses.

Directo: paulovogel@2ndhaus.pt · +351 963 639 042 (WhatsApp).

Fontes
Primárias

Decreto-Lei n.º 10/2024 (Simplex Urbanístico) – Diário da República

Lei n.º 9-A/2026 (pacote fiscal de habitação) – Diário da República

Decreto-Lei 307/2009 (Regime Jurídico da Reabilitação Urbana) – Diário da República

mailto:paulovogel@2ndhaus.pt
https://wa.me/351963639042?text=Hi%20Paulo%2C%20I%20read%20your%20free%20renovation%20guide%20and%20have%20a%20question.
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/9-a-2026-1068965400
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/307-2009
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Código do IVA — Verba 2.23 da Lista I (IVA reduzido em reabilitação)

Estatuto dos Benefícios Fiscais — Art. 45.º (Reabilitação Urbana)

Direção-Geral do Património Cultural (DGPC) — registo de edifícios classificados

IMPIC — alvará de construção

PwC — IMT, IMI e IVA reabilitação 2026

Leituras complementares

Construction in Portugal 2026: Guide to Costs, Permits & Trends — Portugal Buyers Agent

Renovation Permits in Portugal 2026 — RenovAlgarve

Understanding Permits and Approvals for Home Renovations in Portugal — Riviera Renovations

IMT Benefits: Boosting Urban Rehabilitation in Portugal — LVP Advogados

Tax benefits on Urban Rehabilitation — LVP Advogados

ARU and ORU Zone — MJARC

Urban rehabilitation — Real Estate Tax and VAT exemptions — InvestPorto

Construction on Rustic Land — Pure Portugal

Construction of houses on rural land in Portugal: what changes — idealista/news

Simplifying Urban and Construction Licensing — MdME

Construction Costs in Portugal — Pearls of Portugal

Renovating property in Portugal: What you need to know — Wise

Remodel Quinta Portugal: Budget & Timeline 2025 — PortugalProperty.com

Última actualização: 15 de Maio de 2026. Verificado contra CANONICAL_FACTS.md 2026-05-15. Este
guia é refrescado trimestralmente, ou mais cedo quando alterações legais/regulatórias materiais o

justifiquem.

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/Pages/codigo-do-iva-indice.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/index_bf.aspx
https://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/
https://www.impic.pt/
https://www.pwc.pt/pt/pwcinforfisco/orcamentoestado/patrimonio.html
https://portugalbuyersagent.com/construction-in-portugal/
https://www.renovalgarve.pt/blog/renovation-permits-portugal-2026
https://www.riviera-renovations.pt/post/understanding-permits-and-approvals-for-home-renovations-in-portugal
https://www.lvpadvogados.com/imt-exemption-and-refund-a-key-incentive-for-urban-rehabilitation-in-portugal
https://www.lvpadvogados.com/tax-benefits-on-urban-rehabilitation
https://mjarc.com/en/zona_aru_e_oru/
https://www.investporto.pt/en/incentives-guide/urban-rehabilitation-real-estate-tax-and-vat-exemptions/
https://pureportugal.co.uk/blogs/tiny-homes-permission-the-lowdown/
https://www.idealista.pt/en/news/legal-advice-in-portugal/2025/03/10/68511-construction-of-houses-on-rural-land-in-portugal-what-changes-in-the-new-law
https://www.mdme.com/en/knowledge/simplifying-urban-and-construction-licensing-in-portugal-exploring-the-key-changes-introduced-by/22149/
https://www.pearlsofportugal.com/living-in-portugal/construction-costs-in-portugal/
https://wise.com/gb/blog/renovating-property-portugal
https://www.portugalproperty.com/news-blog/remodeling-portuguese-quinta-budget-timeline-2025
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Quer um consultor do lado do comprador para o
seu caso?
A 2nd Haus é uma consultoria imobiliária do lado do comprador especializada no Algarve.

Dizemos-lhe para não comprar se essa for a resposta honesta.

Falar com a 2nd Haus

© 2nd Haus Real Estate · Licença AMI 15284 · Este guia é informação geral, não constitui aconselhamento jurídico ou

fiscal. Confirme com os seus profissionais antes de assinar.

https://2ndhaus.pt/

